
CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  36704758,  QUE
CELEBRAM  ENTRE  SI  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
CURITIBA  E  A  EMPRESA  PARANAENSE  DE
CLIMATIZAÇÃO LTDA.

CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA, localizada na Rua Barão do Rio Branco,
720, inscrita no CNPJ nº 77.636.520/0001-10, neste ato representada por seu Presidente e Ordenador
da Despesa, Vereador MARCELO TSCHÁ FACHINELLO;

CONTRATADA: A EMPRESA PARANAENSE DE CLIMATIZAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.296.296/0001-56, com sede na Rua Carlos de Laet, nº 2275,
bairro Hauer, Curitiba/PR, CEP nº 81.610-050, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr.
VICTOR HUGO PAIVA;

Tendo em vista o contido no Processo Administrativo nº 00267/2023 - CMC, e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar
o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 010/2023, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1 O presente contrato tem por objeto a  contratação de serviço técnico continuado de manutenção
preventiva  e  corretiva,  assistência  técnica,  com  fornecimento  e  reposição  de  peças,  materiais  e
componentes,  para  todos  os  equipamentos  de  ar  condicionado,  renovação  de  ar  e  exaustão  da
Câmara Municipal de Curitiba (CMC), bem como serviço de reposicionamento e realocação desses,
conforme necessidade desta Casa Legislativa, em conformidade com as especificações descritas no
Termo de Referência bem como com a proposta da CONTRATADA, datada em 04 de dezembro de
2023,  a  qual  faz  parte  integrante  do  presente  instrumento  como  se  nele  estivesse  integralmente
reproduzida.
1.2 A prestação dos serviços será realizada conforme detalhamento a seguir:

ITEM OBJETO QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
TOTAL ANUAL

MÁXIMO

TOTAL
QUINQUENAL

MÁXIMO

01
Manutenção  preventiva  e  corretiva  de
equipamentos do sistema VRF/VRV.

5 ANOS R$ 7.780,00 R$ 93.360,00 R$ 466.800,00

02
Manutenção preventiva e corretiva para
equipamentos SPLIT.

5 ANOS R$ 1.990,00 R$ 23.880,00 R$ 119.400,00

03
Serviço  de  reposição  de  peças  sob
demanda,  para  um  período  de  12
meses.

5 ANOS – R$ 20.000,00 R$ 100.000,00

04
Serviço  de  reposicionamento  /
realocação de equipamentos do sistema
VRF/VRV, sob demanda.

20 R$ 740,00 R$ 14.800 R$ 74.000,00

05
Serviço  de  reposicionamento  /
realocação de equipamentos SPLIT, sob
demanda.

10 R$ 640,00 R$ 6.400,00 R$ 32.000,00

VALORES GLOBAIS MÁXIMOS: R$ 158.440,00 R$ 792.200,00
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital de Pregão Eletrônico nº 010/2023;
1.3.3 A Proposta da CONTRATADA, datada em 04 de dezembro de 2023;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados;

1.4 O objeto envolve parte sujeita ao regime de empreitada por preço global e parte sujeita ao regime
de empreitada por preço unitário, em que os serviços são prestados e pagos sob demanda.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O presente contrato terá vigência pelo  prazo de  5 (cinco) anos, contados a partir  da data de
publicação do contrato no Diário Oficial do Município de Curitiba, prorrogável por até 10 (dez) anos na
forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/21.

2.1.1  A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  Atesto,  pela  autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

2.2 A execução se dará a partir  da emissão da Autorização para Prestação de Serviços pela área
demandante da CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a executar os serviços liberados em
estrita observância às especificações e prazos estabelecidos pela CONTRATANTE para execução dos
mesmos.
2.3 A Administração deverá atestar,  no início  da contratação e de cada exercício,  a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção.
2.4  A comprovação  da  vantajosidade  econômica  deve  ser  precedida  de  análise  entre  os  preços
contratados e aqueles praticados no mercado, de modo a concluir que a continuidade da contratação é
mais vantajosa que a realização de uma nova contratação.
2.5  A prorrogação  do  contrato  deverá  ser  justificada  por  escrito  e  previamente  autorizada  pela
autoridade competente, devendo ser promovida mediante celebração de temo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega e observação do objeto constam nos itens 5, 6 e 7 do Termo de
Referência, anexo a este Contrato;

CLÁUSULA QUARTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
4.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),  nos
termos consignados no Termo de Referência (item 5.23);
4.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

4.2.1 Não produziu os resultados acordados,
4.2.2  Deixou  de  executar,  ou  não  executou  com a  qualidade  mínima  exigida  as  atividades
Contratadas; ou
4.2.3 Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

4.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços;
4.4 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
Do recebimento dos serviços
4.5 O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma:

4.5.1  Provisoriamente,  pelo  fiscal,  mediante  termo detalhado,  no  prazo de 05  (cinco)  dias
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico previamente definidos no
contrato;

4.5.2 Definitivamente, pelo gestor ou por comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo  detalhado,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  que  comprove  o  atendimento  das  exigências
contratuais.
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4.6  No  termo  detalhado  deverá  conter  no  mínimo  as  seguintes  informações:  data  e  horário  do
recebimento e/ou da execução dos serviços, quem realizou a entrega, como foi entregue o produto
e/ou serviço prestado, marca ou modelo, número de série, número do termo do contrato e/ou da nota
de empenho, prazo de execução e prazo de vigência do contrato.
4.7  Sempre  que  possível,  o  termo  detalhado  deverá  ser  apresentado  com  fotografias  e  demais
documentos pertinentes.
4.8 Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de recebimento deverá ser subscrito
pelos dois, de acordo com as competências de cada.
4.9 A Comissão será designada por no mínimo dois servidores, um deles obrigatoriamente sendo o
fiscal técnico do contrato, para os casos de contratações de fornecimento que ultrapassem 10 (dez)
vezes  o  valor  no  inciso  I  do  art.  75,  da  Lei  Federal  no  14.133,  de  2021,  ou  para  os  casos  de
contratações de serviços que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso II do art. 75, da Lei Federal
no 14.133, de 2021. 
4.10 O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com
o contrato.
4.11 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 
4.12 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

4.12.1 O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e,  se for  o  caso,  a  análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância  com os  indicadores  previstos  no ato convocatório,  que poderá
resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à  contratada,  registrando  em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
4.12.2 O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes
aos salários e às  obrigações trabalhistas,  previdenciárias e com o FGTS do mês anterior,
dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

4.13  O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas
expensas,  no  todo  ou  em parte,  o  objeto  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.
4.14 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento Provisório. 
4.15 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis. 
4.16  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,  sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
4.17 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro,  a  análise e a conclusão acerca das  ocorrências  na execução do contrato,  em relação à
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo:

4.17.1 Emitir-se-á o documento comprobatório  da avaliação realizada pelos  fiscais  técnico,
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
4.17.2  Realizar-se-á a análise  dos  relatórios  e de  toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeça, a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  Contratada,  por  escrito,  as
respectivas correções;
4.17.3 Emitir-se-á Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
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4.17.4  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e posteriormente para a Divisão de Contas a Pagar,  no valor
dimensionado pela fiscalização.

4.18 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133 de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
4.19  Nenhum prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  Contratado,  de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
4.20 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
4.20.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 16
(dezesseis) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis em situação
excepcional devidamente justificada.
4.20.2 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que  trata  o  inciso  II  do  art.  75  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  e  quando  os  credores  sejam
microempresa,  empresa  de  pequeno  porte,  agricultor  familiar,  produtor  rural  pessoa  física,
microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do art. 3º, inciso II, da
Lei Complementar nº 123/2006, o prazo será reduzido pela metade.
4.20.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

4.20.3.1 o prazo de validade;
4.20.3.2 a data da emissão;
4.20.3.3 os dados do contrato e do órgão Contratante;
4.20.3.4 o período respectivo de execução do contrato;
4.20.3.5 o valor a pagar; e
4.20.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

4.20.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa,  esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à Contratante;
4.20.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  Sistema  de  Cadastro  da
Prefeitura de Curitiba ou Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021;
4.20.6  A Administração  deverá  realizar  consulta  ao  Sistema  de  Cadastro  da  Prefeitura  de
Curitiba ou SICAF para:  a)  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas;
4.20.7 Constatando-se,  junto ao Sistema de Cadastro da Prefeitura de Curitiba ou SICAF, a
situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante;
4.20.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal  quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos;
4.20.9  Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  sem  prejuízo  da
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apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório
e a ampla defesa;
4.20.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF;

Prazo de Pagamento
4.20.11 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
4.20.12  Na  hipótese  de  estado  de  calamidade,  caso  fortuito  ou  força  maior  que  impeça  a
liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua
regularização,  devendo  ser  mantida  a  posição  da  ordem  cronológica  que  a  despesa
originalmente estava inscrita;
4.20.13 No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da
obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na
mesma posição da ordem cronológica;
4.20.14 Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, deve incidir sobre o valor faturado
cláusula de atualização monetária baseada na média aritmética simples do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
e Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV),
proporcional aos dias em atraso;

Forma de Pagamento
4.20.15 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado;
4.20.16 Será considerada data do pagamento o dia  em que constar  como emitida a ordem
bancária para pagamento;
4.20.17  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável;
4.20.18 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na
legislação vigente;
4.20.19  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1 É vedado à Contratada subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente
contrato sem prévia e expressa autorização da Contratante.
5.2  Não subcontratar, sob nenhum pretexto ou hipótese, os serviços objeto do Contrato, exceto os
serviços técnicos laboratoriais, regulados por legislação própria.

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO
6.1 O valor total da contratação é de R$ 792.200,00 (setecentos e noventa e dois mil e duzentos
reais).
6.2 O valor total mencionado no item 6.1 inclui duas partes:

6.2.1 Valor da proposta da CONTRATADA: R$ 692.200,00 (seiscentos e noventa e dois mil e
duzentos reais);
6.2.2 O valor estimado para o ressarcimento nos casos de substituição de peças componentes
ou acessórios: até R$ 100.000,00 (cem mil reais). Este valor representa a estimativa para a
aquisição  de  peças  de  reposição  que  a  CONTRATADA deverá  fornecer,  caso  necessário,
durante o período de 05 (cinco) anos do contrato. 
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6.2.2.1  Pelos  serviços  de  reposição  de  peças  sob  demanda,  a  CONTRATANTE
efetuará o pagamento mediante ressarcimento à CONTRATADA, nos termos do item
5.6 do termo de referência.

6.3 Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 04/12/2023;
7.2 Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante solicitação
da CONTRATADA, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – IBGE,
ou outro que vier a substituí-lo, conforme art. 25, § 7º, c/c art. 92, §§ 3º e 4º da Lei n.º 14.133/2021,
tomando-se por base o índice vigente no período da eventual prorrogação, e exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

7.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer;

7.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s);
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor;
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9 Caso haja alteração imprevisível no custo do serviço, caberá ao contratado requerer e demonstrar
documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
7.10  Não  se  admitirá  nenhum  encargo  financeiro,  como  juros,  despesas  bancárias  e  ônus
semelhantes.
7.11  Não  será  concedido  reajuste  de  preços  resultante  de  atrasos  ocorridos  unicamente  em
decorrência da incapacidade da contratada em cumprir o prazo ajustado.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 São obrigações do Contratante:
8.2  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de  acordo  com o
contrato e seus anexos;
8.3 Verificar  se  durante  a  vigência  da  contratação  estão  sendo  mantidas  todas  as  exigências,
condições de habilitação e qualificação contratadas;
8.4 Indicar seu representante junto à Contratada, ao qual caberá a fiscalização dos serviços prestados
pela Contratada;
8.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;
8.6 Avaliar a qualidade do serviço prestado pela Contratada, podendo rejeitá-lo no todo ou em parte,
caso estejam em desacordo com as disposições do Termo de Referência;
8.7 Notificar  o  Contratado  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, certificando-se de que as
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soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.8 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.9 Atestar a efetiva prestação dos serviços, bem como a qualidade dos mesmos;
8.10 Reportar-se somente aos prepostos e responsáveis indicados pela Contratada, sendo-lhe vedado
exercer  poder  de  mando  diretamente  sobre  os  funcionários  colocados  à  sua  disposição  pela
Contratada;
8.11 Não  praticar  atos  de  ingerência  na  administração  da  Contratada,  tais  como  direcionar  a
contratação de pessoas para trabalhar na Contratada e promover ou aceitar o desvio de funções dos
funcionários da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o funcionário foi contratado;
8.12 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto,  para  efeito  de  liquidação e  pagamento,  quando houver  controvérsia  sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;
8.13 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.14 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.15 Cientificar  o  setor  responsável  e/ou  órgão de representação judicial  da  Câmara Municipal  de
Curitiba para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo
Contratado;
8.16 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
8.17 A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento, para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
8.18 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de  45 (quarenta e cinco) dias, contados da data do fornecimento da
documentação;
8.19 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.20 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;
8.21 Comunicar à Contratada emergência ou casos de irregularidade manifestada no funcionamento
do equipamento para que a mesma possa tomar  as  providências que julgar  necessárias  ao bom
funcionamento do mesmo e, sendo o caso, impedindo-se o uso ou liberação do equipamento até a
chegada dos técnicos da Contratada.
8.22 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
8.23  Exigir  do  Contratado  que  providencie  toda  e  qualquer  documentação  como  condição
indispensável para o recebimento definitivo do objeto/serviço, sempre que aplicável ao caso;
8.24 Assegurar  o  livre  acesso  aos  funcionários  da  Contratada,  desde  que  os  mesmos  estejam
devidamente credenciados e obedeçam às normas e regulamentos do Contratante;
8.25 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
8.26 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução;
8.27 Viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, para que a Contratada possa prestar os serviços,
fornecendo  a  qualquer  tempo  e  com  a  máxima  presteza,  mediante  solicitação  por  escrito  da
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos;
8.28 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.
8.29 Durante a execução do objeto, reserva-se à Contratante a autonomia para resolver,  dirimir e
decidir  todos e quaisquer casos ou dúvidas que venham a surgir  e/ou fugir  da rotina, ou que não
tenham sido previstos no respectivo Edital e seus Anexos. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 A Contratada deve cumprir  todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.2 Manter  preposto aceito  pela Administração no local  do serviço para representá-lo  na
execução do contrato;

9.1.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade;

9.1.3  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou  autoridade
superior;
9.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.1.5 Reparar, corrigir,  remover, reconstruir  ou substituir,  às suas expensas, no total ou em
parte,  no prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  os serviços  nos quais  se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990),  bem como por  todo  e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.1.7  Efetuar  comunicação  ao  Contratante,  assim  que  tiver  ciência  da  impossibilidade  de
realização  ou  finalização  do  serviço  no  prazo  estabelecido,  para  adoção  de  ações  de
contingência cabíveis. 
9.1.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.9  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores  –  SICAF –  ou  Cadastro  de  Fornecedores  de  Curitiba,  o  contratado  deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.11  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
9.1.12  Prestar  todo esclarecimento  ou  informação solicitada pelo  Contratante  ou  por  seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;
9.1.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;
9.1.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
9.1.15  Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
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cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.1.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial  descritivo ou
instrumento congênere;
9.1.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.1.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.1.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.1.22  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.23 Realizar  a  transição  contratual  com  transferência  de  conhecimento,  tecnologia  e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
9.1.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante;
9.1.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
9.1.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço;
9.1.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;
9.1.28 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no  prazo  fixado  pela  fiscalização  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado
descumprimento  das  obrigações  relativas  à  execução  do  serviço,  conforme  descrito  nas
especificações do objeto;
9.1.29 Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  normas  internas  do
Contratante;
9.1.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
9.1.31 Instruir  os  seus  empregados,  quanto  à  prevenção  de  incêndios  nas  áreas  do
Contratante;
9.1.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos,  se  necessário  for,  a  fim  de  que  não  venham  a  ser  danificadas  as  redes
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;
9.1.33 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;
9.1.34 Obter  junto  aos  órgãos  competentes,  conforme  o  caso,  as  licenças  necessárias  e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.1.35 Responder  por  qualquer  acidente  de  trabalho  na  execução  dos  serviços,  por  uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros,
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia;
9.1.36  Executar  através  da  elaboração  de  Plano  de  Manutenção,  Operação  e  Controle  –
PMOC, utilizando como base os manuais do fabricante e legislações vigentes as atividades de
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manutenção preventiva, manutenção corretiva e de assistência técnica autorizada/credenciada
pelo  fabricante,  procedendo  os  serviços;  inspeções;  limpezas;  ajustes  e  lubrificações,
considerando  as  características  técnicas  de  uso  de  cada  equipamento,  identificando  e
corrigindo eventuais falhas, irregularidades, variações ou problemas de funcionamento e incluir
o  fornecimento dos  materiais  de uso comum, além de outros  necessários para realizar  as
manutenções previstas;
9.1.37 Realizar os serviços contratados, sempre com o conhecimento e acompanhamento de
servidor designado pela Contratante, responsável pela fiscalização do Contrato.
9.1.38  Realizar  por  meio  do  Técnico  Responsável,  nas  áreas  de  uso  coletivo,  os  ajustes
necessários para que a temperatura ambiente permaneça na faixa de conforto aos usuários,
estabelecida pela Resolução nº 09 da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária). No
relatório de IAQ, em caso de inconformidades, deve-se apresentar ações de melhoria em até
72h;
9.1.39 Executar os serviços com o emprego de materiais adequados e condizentes com as
normas técnicas vigentes, através de equipe técnica habilitada e especializada, em contingente
suficiente ao atendimento das demandas, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso
semanal, greve, licença, falta ao serviço e demissão de empregados, de modo a garantir a
conservação da vida útil dos equipamentos e o seu perfeito funcionamento. 
9.1.40  Manter  equipe  técnica  especializada  locada  para  o  contrato,  com  Certificado  e
Conclusão de Curso NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços de Eletricidade),  NR-13
(Segurança e Saúde no Trabalho em Caldeiras,  Vasos de Pressão,  Tubulações e Tanques
Metálicos de Armazenamento) e NR-35 (Trabalho em Altura), dos seguintes profissionais:
9.1.40.1 Engenheiro mecânico, devidamente habilitado e registrado no CREA, ou técnico em
manutenção de sistemas de ar condicionado, com registro no CFT, a ser  designado como
Responsável  Técnico  pelas  competências  definidas  pelo  seu  conselho  de  classe  para  a
execução do objeto deste edital, pertencente ao quadro de responsáveis técnicos da empresa.
9.1.40.2 Ajudante meio oficial mecânico de ar condicionado.
9.1.41  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  normas  internas  e  regulamentação  da
segurança do trabalho, quanto ao vestuário correto, uso de EPI's, acessórios obrigatórios e
equipamentos  adequados  em  conformidade  com  as  determinações  da  ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas), para toda a equipe técnica durante a execução de serviços
nas dependências internas e externas da Câmara Municipal de Curitiba, na condição de única
responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas
direta ou indiretamente envolvidas.
9.1.42  Comparecer  às  reuniões,  sempre  que  convocada  pelo  Contratante,  prestando
informações e esclarecimentos sobre as atividades desenvolvidas.
9.1.43 Apresentar sugestões e orientações, apontando eventuais correções que viabilizem a
melhoria, expansão ou adequação do sistema e seus componentes, devendo o acatamento ser
de responsabilidade da Contratante. 
9.1.44 Estabelecer, por parte da sua equipe técnica, o preenchimento dos requisitos abaixo
relacionados:
9.1.44.1  Saber  ler  e  interpretar  projetos,  plantas,  desenhos,  sinais  padronizados  e
convencionais, e normas técnicas pertinente a área;
9.1.44.2 Apresentarem-se sempre uniformizados,  devendo ostentar  de forma bem visível  o
crachá da empresa e, no exercício das manutenções, o uso de EPI (Equipamento de Proteção
Individual), quando se fizerem necessários.
9.1.45  Verificar  as  condições  técnicas  dos  equipamentos  e  térmicas  dos  ambientes,
monitoramento  das  partes  sujeitas  a  maiores  desgastes,  ajustes  ou  substituição  de
componentes,  testar  e  manter  as  instalações  elétricas  dos  equipamentos,  constatando  e
corrigindo falhas, reparos e substituição de peças no total ou em parte, quando constatados
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço.
9.1.46 Emitir  mensalmente “Relatório  de Serviços”  mencionando a avaliação de rotina das
vistorias  locais,  condição  dos  equipamentos,  as  ocorrências  verificadas  no  período,  assim
como as providências adotadas na execução dos serviços, contendo inclusive, a relação das
peças substituídas, as quais deverão ser obrigatoriamente originais, devendo o Relatório de
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Serviços ser assinado pelo: 
9.1.46.1 Responsável Técnico da Contratada;
9.1.46.2 Servidor designado pela Contratante, que será o responsável pela fiscalização
do Contrato.

9.1.47  Manter  serviço  de  plantão  durante  o  horário  comercial,  dotado  de  comunicação
exclusiva para atendimento às chamadas de emergência, disponibilizando telefones de contato
fixo e móvel, e-mail.
9.1.48 Responsabilizar-se pelo fornecimento sem ônus, para a Câmara Municipal de Curitiba,
de todo o material de consumo instrumental, equipamento de proteção EPI (Equipamento de
Proteção  Individual),  inclusive  os  de  uso  para  trabalhos  em  altura,  ferramentas,  demais
equipamentos necessários para a execução dos serviços.
9.1.49 Disponibilizar  arquivo contendo ficha individual  para cada equipamento atendido por
este Termo, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

9.1.49.1 Modelo, capacidade de refrigeração e fabricante (marca);
9.1.49.2 Número de patrimônio e número de série;
9.1.49.3 Número do modelo de controle remoto;
9.1.49.4 Localização/ Lotação;
9.1.49.5  Data  das  manutenções  preventivas  e  corretivas  realizadas,  listando  peças
substituídas,  regulagens,  limpezas  e  ajustes  efetuados;Identificação  do  técnico
responsável pela manutenção;
9.1.49.6 Local para visto do técnico e do servidor Fiscal do Contrato; 
9.1.49.7 Informações sobre a garantia dos serviços e peças substituídas;
9.1.49.8 Toda substituição de peças irá prorrogar a garantia inerente à peça substituída,
que passará a ser contada (iniciada) da instalação da nova peça.

9.1.50 Responsabilizar-se pelo planejamento estrutural de serviços na manutenção preventiva
e corretiva de equipamentos  condensadores e acessórios  instalados em áreas externas  e,
arcando integralmente com os respectivos custos de contratação de plataformas, andaimes,
cadeiras suspensas, escadas industriais e outros equipamentos correlatos.
9.1.51  Utilizar,  na  limpeza  dos  componentes  dos  equipamentos,  produtos  biodegradáveis,
devidamente registrados pelo Ministério da Saúde para esse fim.
9.1.52 Responsabilizar-se civil e criminalmente por eventuais acidentes e respectivos custos de
trabalho ou não, causados voluntariamente ou não, à pessoas ou bens materiais, incluindo as
obrigações  decorrentes  da  inobservância  da  legislação  em vigor,  ou  seja,  assumir  inteira
responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes
de dolo ou culpa na execução do objeto do Contrato,  diretamente por seu preposto e/  ou
empregado,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a  Fiscalização  ou
acompanhamento feitos pela Contratante.
9.1.53 A Contratada, por ocasião da prestação dos serviços, deverá apresentar nota fiscal em
que conste a especificação dos serviços prestados, quantidade, preço unitário e valor total. 
9.1.54 A Contratada deverá se responsabilizar pelo recolhimento das guias de Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART no CREA/PR ou TRT no CFT.
9.1.55 A Contratada deverá fornecer meios para registro de eventos de urgência e emergência
via telefone, e-mail, aplicativo de mensagens, aplicativo próprio, sistema web ou afins de forma
a garantir o registro das informações e fornecimento de relatórios de atendimentos solicitados e
prestados.
9.1.56 Apresentar, após a assinatura do Contrato em até 15 (quinze) dias, Cronograma Anual
para a aplicação do Plano de Manutenção e Controle, conforme Norma Técnica 13.971 da
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), que regulamenta a prestação de serviços
de manutenção em sistemas de ar-condicionado e também de acordo com as exigências da
Portaria 3523 do Ministério da Saúde, além da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica)
decorrente  deste  procedimento,  para  conhecimento  e  acompanhamento  pelo  Servidor
responsável pela fiscalização do Contrato.
9.1.57  Realizar  serviços  de  acabamentos  internos  e  externos,  quando  da  realocação  de
equipamentos e seus componentes, utilizando-se de canaletas e realizando serviços de obra
civil, elétrica, hidráulica e de pintura, incluídos materiais e mão de obra. 
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9.1.58  Manter  sempre  por  escrito  com  o  Contratante  os  entendimentos  sobre  o  objeto
contratado,  ressalvados os casos determinados pela urgência,  cujos entendimentos verbais
deverão ser confirmados por escrito dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis após.
9.1.59 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução da contratação, documentos que
comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas.
9.1.60 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços.
Responsabilizar-se  por  todas  as  despesas  com  materiais,  mão  de  obra,  transportes,
equipamentos, máquinas, seguros e taxas, necessários à perfeita execução do contrato. 
9.1.61  É  de  responsabilidade  total  da  Contratada  o  cumprimento  das  normas  ambientais
vigentes  atinentes  à  aquisição  pretendida,  associadas  à  poluição  ambiental,  economia  de
recursos  e  destinação  de  resíduos,  adotando  medidas  para  diminuir  possíveis  impactos
ambientais. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que
eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD;
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei;
10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado;
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações;
10.6  É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD;
10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância;
10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados;
10.9 O Contratado deverá prestar,  no  prazo fixado pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado;
10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos;

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD;

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD;
10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
12.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);
12.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.3 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).
12.2.4 Multa:

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução
do objeto contratado,  sobre o valor  da parcela executada em desconformidade com o
prazo previsto  no contrato  ou instrumento  equivalente,  até o limite  de  trinta  dias,  nos
termos do §3º do art.  156 da Lei  n.  14.133/2021. O atraso superior  a  30 (trinta)  dias
autorizará a Administração a promover o cancelamento do Contrato, por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
nº 14.133, de 2021.

i) O valor máximo da multa será equivalente a 30 (trinta) dias corridos de atraso. A
partir deste momento, além da multa, aplica-se o impedimento de licitar e contratar
do item 12.2.2, podendo, à critério da Administração, configurar inexecução total da
obrigação assumida, culminando na rescisão do contrato.

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não cumprida, no caso
de inexecução parcial, observado que o valor final apurado para a multa não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato, nos termos do § 3º do
art. 156 da Lei n. 14.133/2021;
c) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor anual do contrato, no caso de
inexecução total.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021);
12.4.3  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de  30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente;

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
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158 da Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para  provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os  efeitos  das  sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021);
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;
12.11  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1  O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de
antecedência desse dia.

13.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação. 

13.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  art.  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2  A alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3 Indenizações e multas.

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com dirigente  do  órgão  ou  entidade
contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão à  conta  de  recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Curitiba deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

01.001.01.031.0008.2.203 MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA FUNCIONAL DO PODER LEGISLATIVO

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

01.001.01.031.0008.2.203 MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA FUNCIONAL DO PODER LEGISLATIVO

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos, além do contido na legislação municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021;
16.2  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
16.4.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos ou previsão normativa, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO
18.1 Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para dirimir os litígios
que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E, por assim estarem de acordo, foi  lavrado o presente instrumento, que depois de lido e achado
conforme, vai por todos assinado, na presença de duas testemunhas, em uma única via, de onde
serão extraídas as cópias necessárias.

PALÁCIO RIO BRANCO, em 23 de janeiro de 2024

MARCELO TSCHÁ FACHINELLO
Presidente

Câmara Municipal de Curitiba
CONTRATANTE

VICTOR HUGO PAIVA
Sócio Administrador

Empresa Paranaense de Climatização Ltda.
CONTRATADA

1ª Testemunha: 
Nome:

2ª Testemunha: 
Nome:

Termo lavrado por Luis Henrique Contin Micheta - Matrícula 2153.
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